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ORIENTAÇÕES CGJ N° 17 – 08/02/2008

PROJETO DE MUTIRÃO DE  SENTENÇAS- 2008

INSTRUÇÕES PROCEDIMENTAIS  

COMARCA AUXILIADA

1. Providências e Orientações – Unidade Judiciária Auxiliada

1.1.  Configurações do sistema e habilitação de agentes

Antes do início das atividades, o Assessor Judiciário comunicará ao Técnico de Suporte de Informática – TSI as providências prévias a serem adotadas no Sistema de Automação do Poder  Judiciário  - SAJ.

A Assessoria de Informática da Corregedoria Geral da Justiça estará à disposição para eventuais esclarecimentos
.

1.1.1.  Cadastro do Juiz sentenciante

O TSI, de posse do nome e número de matrícula do Juiz sentenciante fará o cadastro do Magistrado como “agente do sistema” (tabela de agentes) na unidade auxiliada, vinculando-o à respectiva vara. Não é necessário criar um grupo próprio, pois facilita o trabalho da assessoria que o juiz sentenciante seja vinculado no grupo do juiz titular da unidade.

O nome dos Magistrados constará em Portaria a ser oportunamente baixada pela Presidência do Tribunal de Justiça, enquanto que o número das respectivas matrículas poderá ser obtido na “consulta de e-mail” na página do Tribunal de Justiça.

1.1.2. Demais providências no sistema

Em relação à juntada de documentos em processos que estejam em carga com o Juiz, dependendo do procedimento adotado pela unidade, o Assessor Judiciário solicitará ao TSI a instalação do SAJ/PG no gabinete do Juiz (vide “ORIENTAÇÕES CGJ N° 02 – 22/09/2006”) ou a habilitação de servidor do Cartório Judicial com perfil de “Assessor” para que consiga movimentar os processos que estejam em carga no gabinete. (v. item 1.3)

1.2. Identificação e escolha dos processos

Os Juízes das unidades auxiliadas determinarão à sua Assessoria Judiciária que promova a separação dos autos na quantidade definida pela Corregedoria em contato prévio que será formalizado por um Juiz-Corregedor, os quais  formarão o acervo objeto do Projeto de Mutirão de Sentenças – 2008.

Os autos a serem encaminhados deverão contar com no máximo dois volumes.

Os Magistrados das unidades auxiliadas deverão fiscalizar e tomar as providências necessárias ao efetivo cumprimento deste normativo.

1.3. Preparação dos processos

Antes da remessa dos autos selecionados, será providenciada a juntada de todos os documentos pendentes, tais como petições intermediárias, mandados, ofícios, editais e avisos de recebimento de correspondência, procedendo-se à conferência da numeração das folhas e à sua regularização, se necessária.

Importante destacar que essa operação não deverá implicar em nova conclusão e, portanto, não deverá ser realizada devolução da carga dos autos ao Cartório Judicial para juntada.

Esse procedimento, a critério da unidade auxiliada, poderá ser realizado em gabinete, mediante instalação do módulo de Cartório para a Assessoria.

A unidade auxiliada poderá, entretanto, optar por habilitar servidor do Cartório com o perfil de “Assessor”.

De um ou outro modo, o sistema aceitará a juntada sem remessa/carga ao Cartório (vide “ORIENTAÇÕES CGJ N° 02 – 22/09/2006”).

1.4. Movimentação no sistema

Se a movimentação não estiver atualizada, ou seja, não contiver a movimentação “Concluso para sentença” (Cód. 029.02) ou “Concluso para saneador/Julgamento Antecipado” (Cód. 029.03), a unidade auxiliada deverá lançar o “Ajuste Correicional-Concluso para sentença” (Cód. 600.11) ou “Ajuste Correicional- Concluso para saneador/julg.antec.” (Cód 600.12), atentando-se para a data da efetiva conclusão (data constante no termo de conclusão). 

Da mesma forma, a Assessoria poderá lançar a movimentação para regularização da conclusão no sistema, desde que o SAJ/PG (módulo de Cartório) esteja instalado no gabinete.

Não deverá ser lançado no SAJ/PG nenhum despacho de encaminhamento dos autos ao Mutirão.

Deverá, entretanto, ser lançado no SAJ/PG, com senha do assessor, em todos os processos encaminhados ao mutirão a movimentação 501.01 – Processo selecionado para o Mutirão de Sentenças. Se eventualmente o processo for retirado do mutirão, seja por protolização de petição de acordo ou por qualquer outro motivo, deverá ser lançado a movimentação 501.02 – Processo retirado do Mutirão de Sentenças.
1.5. Remessa dos autos

Os autos serão acondicionados em embalagens e/ou amarrados de modo a preservar  e evitar que sejam extraviados.

Deverá ser providenciada uma folha de encaminhamento dos lotes (pacotes de processo), com indicação da vara de origem, unidade de destino e seqüencial de pacotes encaminhados (Anexo 2).

Exemplificando:

Origem: “Comarca de Rio do Sul – 3ª Vara Cível”

Destino: “Comarca de Modelo (Nome do Juiz de Direito)” 

Pacote: “1/4” 

A numeração dos pacotes servirá para anunciar ao Juiz sentenciante que se trata apenas do primeiro pacote de um total de quatro, no exemplo, que serão remetidos. 

Deverá ser observada a capacidade do malote da unidade para definição da quantidade de autos em cada pacote
.

A unidade auxiliada remeterá os autos diretamente ao Juiz sentenciante, via malote do Tribunal de Justiça, ou aguardará que alguém da Corregedoria passe para captar os processos.

A carga será feita pela Assessoria do Juiz da unidade auxiliada para o Juiz sentenciante (já habilitado no sistema pelo TSI – vide 1.1.1)
. A Assessoria do Juiz da unidade auxiliada fará o recebimento do lote de carga, no SAJ, imediatamente após o envio, uma vez que o juiz que receberá o processo não poderá fazer o recebimento eletrônico da carga, pois não terá acesso ao SAJ da Comarca auxiliada.

Os relatórios de carga serão impressos em duas vias e acompanharão os autos remetidos, sendo que uma delas, após datada e assinada pelo recebedor (identificação com nome legível e matrícula), será devolvida à unidade de origem.

Os processos e incidentes em apenso também deverão ser inseridos na carga.

1.6. Comunicação à Corregedoria Geral da Justiça

A Assessoria da unidade auxiliada encaminhará à Corregedoria Geral da Justiça, via correio eletrônico (infocgj@tj.sc.gov.br), o número do lote de carga, a quantidade de processos e pacotes formados para o envio.  

1.7. Recebimento das sentenças por e-mail

As sentenças proferidas pelo Juiz sentenciante deverão ser encaminhadas por e-mail ao Assessor do Juiz da unidade auxiliada.

O Assessor do Juiz deverá criar uma pasta no disco rígido “Mutirão de Sentenças 2008” para salvar todos os documentos recebidos. 

1.8. Recebimento dos autos devolvidos

O Assessor do Juiz da unidade auxiliada receberá os autos  devolvidos  pelo Juiz sentenciante através de Guia de Remessa (Modelo Anexo 1) contendo o número dos processos devolvidos, devendo ser assinada uma das vias, que será devolvida ao Juiz sentenciante pelo sistema malote do Tribunal de Justiça.

1.9. Anotação no SAJ/GG e registro de sentença 

A decisão proferida será lançada no SAJ/GG pelo Assessor do Juiz da unidade auxiliada, o qual terá recebido a sentença previamente por e-mail.

Para conseguir efetuar os lançamentos dos despachos/decisões/sentenças no SAJ/GG é necessário que o juiz sentenciante seja vinculado no grupo do juiz titular da unidade.

Para efetuar o lançamento da sentença no SAJ/GG na unidade auxiliada, o Assessor do Juiz deverá utilizar a tela de “ Emissão de Expediente”, selecionar a categoria “Sentença”, modelo genérico. Deverá então acessar a  pasta “Mutirão de sentenças 2008” (onde foi salvo o documento do Juiz sentenciante) localizar a sentença desejada copiando e colando no documento emitido.

Da forma usual, fará o lançamento eletrônico do expediente no sistema, que pressupõe o preenchimento dos campos do “F8” (“propriedades do documento”) e a confirmação da movimentação, possibilitando ao Cartório Judicial da unidade auxiliada, o registro virtual da sentença. Nesse momento, atentar para o preenchimento correto do campo “Juiz” (código do agente, matrícula/nome).

Após o lançamento da sentença deverá fazer carga (remessa) dos autos do Juiz sentenciante para o cartório.

O Cartório Judicial deverá verificar se a sentença lançada foi corretamente atribuída ao Juiz sentenciante e então proceder ao seu registro.

Verificando irregularidade no tocante ao lançamento da decisão, o Escrivão Judicial entrará em contato com a Assessoria do Juiz para regularização.

1.10. Certidão dos feitos sentenciados

A Resolução nº 34/2007-CM instituiu gratificação ao Juiz de Direito pelo exercício cumulativo de unidades judiciárias, e em seu art. 2º estendeu-a a Juiz de Direito que exercer as funções do cargo em regime de cooperação nas unidades judiciárias em que se verificar o acúmulo de processos pendentes de despacho, decisão e/ou sentença, mediante comprometimento do magistrado com o plano de trabalho definido pela Presidência do Tribunal ou Corregedoria Geral da Justiça. 

Restou definido que fará jus ao benefício o magistrado cooperador que devolver para a comarca de origem, no mês, no mínimo 35 (trinta e cinco) processos, além de manter a sua unidade sem processos em gabinete há mais de 90 (noventa) dias. 

Diante disso, torna-se necessária a expedição de certidão pelo escrivão judicial (Anexo 3) informando o número de sentenças proferidas – e o número dos processos – pelos juízes que cooperam no Mutirão de Sentenças, para fins de pagamento de gratificação. Cumpre destacar que deve ser considerada a data em que efetivamente foi prolatada a decisão, e não aquela contida no sistema, porquanto, como se observou, muitas vezes é registrada a data de lançamento da movimentação no SAJ/PG.

1.11. Providências finais

A unidade auxiliada será comunicada (por e-mail) pelo Juiz sentenciante do julgamento dos processos que lhe foram remetidos no âmbito do Projeto de Mutirão de Sentenças - 2008. Cópia da comunicação será enviada à Corregedoria Geral da Justiça (infocgj@tj.sc.gov.br). 

A Assessoria da unidade auxiliada fará a conferência das cargas realizadas para verificar eventuais extravios de autos, adotando as providências necessárias para localização. 

JUIZ SENTENCIANTE

2. Providências e Orientações – Unidade Judiciária do Juiz Sentenciante 

2.1. Juízes sentenciantes
Os processos objeto do Projeto de Mutirão de Sentenças - 2008 serão julgados por Juízes designados oportunamente pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

2.2. Recebimento, triagem e devolução dos autos remetidos indevidamente

Aportando os autos no gabinete do Juiz sentenciante, o Assessor Judiciário dará recibo na guia de remessa, verificando a quantidade de pacotes recebidos e a receber, uma das duas vias do relatório de carga correspondente a cada pacote deverá ser assinada e datada, com identificação de quem recebeu os autos, e devolvida, pelo malote do Tribunal de Justiça, ao Juiz da unidade auxiliada.

O Assessor Judiciário fará triagem dos processos recebidos, verificando a quantidade, o tempo de conclusão e a classe/matéria objeto dos processos a fim de constatar se estão adequados ao objetivo do Projeto de Mutirão de Sentenças - 2008.

O Juiz sentenciante solicitará orientação da Corregedoria caso verifique que tenha recebido processos que não estejam dentro das especificações do Projeto de Mutirão de Sentenças - 2008. Determinada a devolução dos autos, deverá ser feita com carga ao Juiz da unidade auxiliada através de Guia de remessa (Modelo Anexo 1).
2.3. Prolação dos atos judiciais e envio à unidade auxiliada

As sentenças prolatadas e os despachos eventualmente proferidos na unidade do Juiz sentenciante serão enviados por e-mail para o Assessor do Juiz da unidade auxiliada, o qual fará o posterior lançamento no SAJ/GG.

O assunto do e-mail deverá ser: Mutirão Sentenças_autos 000.00.000000-0, seguido do texto de encaminhamento, com a identificação do Assessor (a), matrícula e Comarca de lotação. Deverá ser encaminhada uma sentença por e-mail, a fim de evitar que as informações não cheguem ao destino em razão do tamanho dos anexos enviados.

O Juiz sentenciante deverá manter back up de todas as sentenças prolatadas, a fim de restaurar eventual informação (gravar em CD).

Por ocasião da devolução dos autos deverá acompanhar cópia assinada da sentença ou despacho.

2.4. Devolução dos autos

Os autos serão acondicionados em embalagens e/ou amarrados de modo a evitar dano ou o extravio de autos.

Deverá ser providenciada uma folha de encaminhamento dos lotes (pacotes de processo), com indicação da vara de origem, gabinete de destino e seqüencial de pacotes encaminhados (Anexo 2).

Exemplificando:

Origem: “Comarca de Modelo (Nome do Juiz sentenciante)”

Destino: “Comarca de Rio do Sul – Gabinete do Juiz da 3ª Vara Cível” 

Pacote: “1/3” 

A numeração dos pacotes servirá para anunciar à Assessoria do Juiz  da unidade auxiliada que se trata apenas do primeiro pacote, de um total de três que serão remetidos. 

Deverá ser observada a capacidade do malote da unidade para definição da quantidade de autos em cada pacote
.

A remessa física dos autos será providenciada pela Assessoria do Juiz sentenciante diretamente ao Juiz da unidade auxiliada, através de Guia de Remessa (Modelo Anexo 1), e encaminhada via malote do Tribunal de Justiça. Para fins de controle, orienta-se que o Assessor do Juiz sentenciante dê baixa  do processo no relatório de carga dos lotes recebidos.

As Guias de remessa serão impressas em duas vias e acompanharão os autos remetidos, sendo que uma delas, após datada e assinada pelo recebedor (identificação com nome legível e matrícula), será devolvida à unidade de origem.

Os processos e incidentes em apenso também deverão ser inseridos na carga.

2.5. Comunicações à Corregedoria Geral da Justiça

A Assessoria do Juiz sentenciante encaminhará à Corregedoria Geral da Justiça, via correio eletrônico (infocgj@tj.sc.gov.br), o número de processos e do lote de carga, quantidade de pacotes formados para o envio, 
O Juiz sentenciante comunicará à Corregedoria Geral da Justiça que terminou de sentenciar os processos do Projeto de Mutirão de Sentenças - 2008 e que os remeteu à unidade auxiliada.

3. Considerações finais
Nas Comarcas em que houver Juiz cooperador não haverá necessidade do envio das sentenças por e-mail porque poderá utilizar diretamente o SAJ.

Muita atenção com relação aos problemas que já ocorreram no Mutirão:

1. Envio de lotes de carga para destino errado: Exemplo: foram feitos lotes para advogados, escrivães, etc.

2. Falta de comunicação para a Corregedoria do número dos lotes;

3. Lançamento de despachos no SAJ de encaminhamento dos autos para o mutirão: O despacho, quando proferido, deverá ser dado apenas nos autos.

4. Lançamento de despachos no SAJ de encaminhamento dos autos para o mutirão após a confecção do lote: não lançar nenhuma movimentação após a formação do lote.  

5. Despachos, decisões e sentenças lançadas para o juiz titular. O corpo do documento consta o nome do cooperador e no agente consta o nome do juiz titular;

6. Falta de comunicação da devolução dos processos;

7. Sentenças não confirmadas no SAJ – processos devolvidos pelo gabinete para o cartório, sendo que para o cartório encaminhar o processo para a relação de publicação acabou fazendo o lançamento manual da parte dispositiva da sentença – algumas vezes o lançamento da sentença foi como despacho;

8. Dificuldade no lançamento das sentenças no SAJ o que fez com que muitos assessores excluíssem o lote de remessa- não excluir lotes.

10. Devolução dos processos sem o envio das sentenças eletrônicas;

11. Devolução de processos sem, no entanto, o lançamento das sentenças pelo gabinete

ANEXO 1

MUTIRÃO DE SENTENÇAS 2007

GUIA DE REMESSA

Unidade Remetente:

Juiz Sentenciante:

Unidade Destinatária:

Juiz Unidade Auxiliada:

Data do envio:

Processo
Classe
· Confirmação /
      Observação



 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 




 FORMCHECKBOX 


Data do Recebimento: ​​​​​​____________

Assinatura: ______________________

Nome e Matrícula: 

Após assinada, favor devolver esta guia à Unidade  Remetente.

ANEXO 2

Destino:

“COMARCA DE RIO DO SUL – 

Gabinete do juiz da 3ª vara cível”

Enviado pela Comarca de:

Modelo

(Nome do Juiz que está enviando)”

Pacote:

“1/3”

ANEXO 3

ESTADO DE SANTA CATARINA

COMARCA DE xxxx

CERTIDÃO

XXXX, Escrivão Judicial da X vara da Comarca de XXX, Estado de Santa Catarina, na forma da Lei,

CERTIFICA, para os devidos fins, que revendo os feitos sentenciados durante o mês de XXXX, referentes ao Mutirão de Sentenças, verifiquei que o MM. Juiz de Direito XXXXX proferiu xx (n. de sentenças), conforme a tabela abaixo:

Processo n. 
Data da Sentença

xxx.xx.xxxxxx-x
XX/XX/XXXX

O referido é verdade, do que dou fé.

Comarca, XX/XX/2007.

Escrivão Judicial

� Telefones: (48) 3221 1569 ou 3221 1104


E-mail:  infocgj@tj.sc.gov.br


� Se a unidade dispuser de malote pequeno, sugere-se o envio de até 20 autos por pacote, desde que a quantidade de folhas em cada autos não ultrapasse 100. 


� Para realização da carga, a Assessoria Judiciária seguirá o seguinte roteiro: Menu Carga/Remessa/Lote/Novo Lote/Local de origem:/Local de destino: Especificação do local de destino: Nome do Juiz sentenciante/Salvar/Remeter processos/Deseja imprimir/Sim/Quantidade de vias: 2.


� Se a unidade dispuser de malote pequeno, sugere-se o envio de até 20 autos por pacote, desde que a quantidade de folhas em cada autos não ultrapasse 100. 





